Comarca da Capital – Regional de Madureira – 5ª Vara Cível
Juíza: Aline de Almeida Figueiredo
Processo nº 0012250-61.2008.8.19.0202 (2008.202.012118-3)
Espólio de Diana Lucia Moraes de Almeida ajuizou a presente ação de despejo por falta de pagamento, cumulada com cobrança de aluguéis e encargos locatícios, em face de Julio Cesar Lima Botelho, objetivando a desocupação do imóvel dado em locação ao réu, pois o locatário encontra-se em atraso com o pagamento dos aluguéis e demais encargos. Requer, ao final, a procedência dos pedidos, para condenar o réu a desocupar o imóvel, assim como para condená-lo ao pagamento do débito locatício atualizado. Com a inicial de fls. 02/03 vieram os documentos de fls. 04/22. O autor foi imitido na posse do imóvel conforme auto de fls. 69. Sentença extintiva do feito com relação ao pedido de despejo a fls. 82. Regularmente citado, o réu apresentou a contestação de fls. 96/99, instruída com os documentos de fls. 100/113, sustentando que nunca esteve em débito com o pagamento dos alugueis ou encargos locatícios, porém devida às condições do imóvel atrasava alguns pagamentos na tentativa de compelir o locador a providenciar os reparos necessários à residência. Afirma que deixou o imóvel em julho de 2008 em razão das más condições de habitabilidade e, em razão do tempo decorrido não possui todos os comprovantes de pagamento dos alugueis. Por fim, diz não ter recebido seu depósito caução. Ao final, pugna pela realização de audiência especial e pela exclusão dos honorários advocatícios, custas processuais e da multa moratória. Pede também a improcedência do pedido. Réplica a fls. 119/121. Em provas, as partes se manifestaram a fls. 123vº e fls. 124/125. Audiência de conciliação a fls. 128. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de despejo cumulado com pedido de cobrança de débito locatício e demais encargos. O pedido de despejo já foi julgado a fls. 82, restando apenas a análise do pedido de cobrança. A parte ré não reconhece sua inadimplência, entretanto, não comprova o pagamento reclamado pelo autor. Os comprovantes de pagamento dos meses de 05/11 e 05/12 acostados a fls. 112/113, foram excluídos da planilha de débito, e o comprovante do mês 05/10 não está incluso na cobrança. A exceção desses dois comprovantes nenhum outro foi juntado pelo réu para demonstrar seu adimplemento quanto ao débito locatício, ora reclamado. Outrossim, o contrato de locação foi firmado entre as partes e o réu não possui qualquer documento relativo à rescisão do contrato que o libere do pagamento aqui pleiteado. Nem mesmo existe um termo de entrega das chaves. Na verdade, o réu abandonou o imóvel deixando para trás o débito e a caução dada, esta, por sua vez, não é suficiente para extinguir a dívida. As fotografias anexadas a fls. 105/110 nada esclarecem porque sequer pode-se afirmar que são do imóvel dado em locação ao réu. Assim sendo, não havendo provas do pagamento do débito ora reclamado, deve o pedido autoral ser acolhido. Com relação à exclusão da multa moratória deixo de acolher o pedido por não haver qualquer relação com a gratuidade de justiça requerida. A Lei 1.060/50 não prevê tal hipótese, logo, não cabe ao julgador concedê-la. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu ao pagamento dos valores locatícios vencidos desde dezembro de 2007 a novembro de 2009, no valor de R$ 26.813,97 (vinte e seis mil oitocentos e treze reais e noventa e sete centavos) cujo valor já está minorado do depósito, no valor de R$ 1.844,88 (mil oitocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e oito centavos). Tal quantia deverá ser acrescida de correção monetária e juros moratórios desde a data da última atualização (junho/2012). Em consequência, julgo extinto o processo com exame do mérito, na forma do art. 269 inciso I do CPC. Condeno o réu, por fim, ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação, na forma do artigo 20, § 3º do Código de Processo Civil. Sobrestada a condenação em razão da gratuidade de justiça que ora defiro. P.R.I. Transitada em julgado, com a juntada pelo credor da memória de cálculo (art. 475-B c/c art. 614, II do CPC), intime-se o vencido a cumprir voluntariamente no prazo de 15 dias, a decisão, sob pena de inclusão de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do an debeatur, na forma do Código de Processo Civil, artigo 475-J, in fine e de honorários advocatícios de 10% (dez por cento). Em não havendo manifestação do credor, arquivem-se os autos na forma do § 5º do art. 475-J. Em sendo adimplido o débito, certifique o cartório se há custas pendentes, procedendo na forma do art. 31 da Lei 3.350/99. Após arquive-se, sem baixa, a teor da resolução do TJ/E n. 22, de 15/08/2006. Se recolhidas, dê-se baixa e arquive-se.
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